EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS À PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 00044/2007-L DE 22 de fevereiro de 2007.
A presente proposta visa vedar a nomeação de cônjuge e parentes até 4° grau, na linha reta ou colateral, no âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo, para os cargos em comissão. Atualmente esta vedação somente se refere aos parentes até 2° grau. 

Neste período onde muito se preza pelos princípios norteadores da Administração Pública explícitos no artigo 37 da Constituição Federal, legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, a proposta vem de encontro à aplicação cada vez maior destes princípios no âmbito municipal. 

Acabar com o nepotismo nos órgãos da administração pública é prática que vem sendo adotadas em muitos municípios do país, principalmente para preservar o princípio da moralidade. 

Outrossim, é comum vivenciarmos no início das campanhas eleitorais, os candidatos criticarem as administrações que nomeiam parentes para os cargos de livre nomeação e exoneração. 

Posto isto, ARMANDO ANÉAS NUNES, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, por intermédio do Protocolo sob n° 01099/2007, de 22 de fevereiro de 2007, apresenta ao Egrégio Plenário, a seguinte Proposta de Emenda à Lei Orgânica:


PROPOSTA DE EMENDA Nº 044-L, DE 22/02/2007,

À Lei Orgânica do Município de São Roque
Altera e acrescenta parágrafos ao artigo 137 da Lei Orgânica Municipal da Estância Turística de São Roque.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo § 2º do artigo 57 da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e promulga a seguinte EMENDA:

Art. 1° 
Fica alterado e acrescido ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município os seguintes parágrafos:

§ 1° 
É vedada, a partir da publicação da presente emenda, sob pena de nulidade, a nomeação de cônjuges, parentes consangüíneos e afins, na linha ascendente, descendente, e na linha colateral até 4° grau dos agentes políticos do Município de São Roque, para provimentos dos cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, dos quadros dos Poderes Legislativo e Executivo. 

§ 2°
 No ato da nomeação aos cargos em comissão será exigida do futuro ocupante do cargo, declaração de não incidência nas proibições constante do parágrafo anterior, sob pena de responsabilidade penal, civil e administrativa em caso de omissão ou de inserção de informação falsa do declarante. 

§ 3°
 O Poder Legislativo e o Poder Executivo, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da publicação desta emenda à Lei Orgânica promoverão a exoneração dos atuais ocupantes dos cargos em comissão que se enquadrem nestas proibições. 

Art. 2°     Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação, alteradas as disposições em contrário no Regimento Interno.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 22 de fevereiro de 2007.

ARMANDO ANÉAS NUNES
(LILO)

Vereador

